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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HENRIQUE NOU SCHNEIDER
ADVOGADOS : THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - SE000155B

GABRIELLE LOBO SANTIAGO - SE004949
JOSÉ MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES E OUTRO(S) - 
DF051712

AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O 
DEFEITO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. CÓDIGO DE BARRAS. NÚMERO. 
AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A falta de correspondência entre a sequência da numeração do código de barras 
constante da guia de recolhimento e do comprovante de pagamento, bem como a 
não indicação do número do processo a que se refere, impossibilita a aferição do 
correto recolhimento das custas devidas. Incidência da Súmula n. 187/STJ.
2. Tendo sido deferido prazo para o recorrente comprovar o correto recolhimento 
do preparo, à luz do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, e permanecendo algum vício 
que importe em deserção, não cabe nova oportunidade para regularização, sob 
pena de incentivo ao abuso processual, devendo a parte agir com diligência no 
cumprimento de seus deveres (AgInt no AREsp 1.045.105/MS, Rel. Ministro 
Lázaro Guimarães, Desembargador Convocado do TRF-5ª Região, Quarta Turma, 
julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 23 de outubro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O 
DEFEITO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. CÓDIGO DE BARRAS. NÚMERO. 
AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A falta de correspondência entre a sequência da numeração do código de barras 
constante da guia de recolhimento e do comprovante de pagamento, bem como a 
não indicação do número do processo a que se refere, impossibilita a aferição do 
correto recolhimento das custas devidas. Incidência da Súmula n. 187/STJ.
2. Tendo sido deferido prazo para o recorrente comprovar o correto recolhimento 
do preparo, à luz do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, e permanecendo algum vício 
que importe em deserção, não cabe nova oportunidade para regularização, sob 
pena de incentivo ao abuso processual, devendo a parte agir com diligência no 
cumprimento de seus deveres (AgInt no AREsp 1.045.105/MS, Rel. Ministro 
Lázaro Guimarães, Desembargador Convocado do TRF-5ª Região, Quarta Turma, 
julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte 

que não conheceu do recurso especial, nos termos do seguinte excerto (fls. 585-586 e-

STJ):
Mediante análise do recurso de HENRIQUE NOU SCHNEIDER, a petição de 
recurso especial foi protocolada, na origem, sem a guia de recolhimento das 
custas devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de pagamento. A 
propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além 
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
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preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou, pois, apesar de presente a guia de recolhimento, o suposto 
comprovante das custas devidas ao STJ não é válido.
Registre-se que o documento de fl. 581 não se trata de efetivo comprovante de 
pagamento apto a comprovar a quitação da obrigação da parte recorrente, 
uma vez que não contém a sequência numérica do código de barras.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a falta 
de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp 1449432/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)
Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código de 
barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles lançados na 
GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do documento 
e do seu efetivo recolhimento.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.

Nas razões de agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese, que 

"Sucede que, concessa venia, ao revés da compreensão assentada no decisum, em 

verdade, o apelo especial foi devida e oportunamente preparado. O Agravante procedeu 

a regularização logo na primeira oportunidade concedida pela Corte para que sanasse o 

óbice e dentro do prazo concedido para a regularização do vício. Veja-se, com vagar. 

Excelências, conforme se extrai da suma processual, o documento de e-STJ Fl. 581 se 

trata de efetivo comprovante de pagamento apto a comprovar a quitação da obrigação 

da parte ora Agravante, uma vez que corresponde exatamente ao recolhimento da GRU 

de e-STJ Fl. 580. Inclusive, para que não haja dúvidas acerca da validade do documento 

e do seu efetivo recolhimento, essa comprovação foi feita novamente no e-STJ Fl. 598. " 

(fl. 626 e-STJ)

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado. 

É o relatório.

VOTO

O agravo não deve ser provido.

Conforme salientado na decisão monocrática, intimada a parte recorrente para 

regularizar o preparo, foi aberto prazo para manifestação, não tendo o agravante sanado 

a irregularidade, configurando-se a deserção. Isso porque juntou a guia de recolhimento 

das custas do Superior Tribunal de Justiça acompanhada de um comprovante de 

pagamento sem o código de barras (e-STJ, fl. 581).
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Assim, não saneado o defeito constatado no preparo do apelo excepcional, após a 

intimação do recorrente, impositivo o não conhecimento do recurso especial.

É prudente destacar que o Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que "a falta de correspondência entre o número do código de barras da 

guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do 

recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 27/10/2015).

Nesse sentido: 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO 
COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em 
dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme 
estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.
2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).
3. Documento sem a sequência numérica do código de barras ou com o código 
de barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento das custas devidas 
ao STJ, tendo em vista a impossibilidade de comparação com os dados 
constantes da guia de recolhimento apresentada.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.231.055/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL. 
PREPARO. RECOLHIMENTO. COMPROVAÇÃO. DEFICIÊNCIA. GUIA DE 
RECOLHIMENTO E COMPROVANTE DE PAGAMENTO. CÓDIGO DE 
BARRAS. CORRESPONDÊNCIA. AUSÊNCIA. PARTE. INTIMAÇÃO. 
SANEAMENTO. PRAZO DETERMINADO. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO CARACTERIZADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É deserto o recurso especial na hipótese em que a parte recorrente, mesmo 
após intimada a regularizar o preparo, não o faz devida e tempestivamente 
(art. 1.007, § 4º, do CPC/2015).
3. A falta de correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo 
do recurso especial, tornando-o deserto. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.809.670/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 22/11/2021.)

Ressalta-se que, tendo sido deferido prazo para o recorrente comprovar o correto 

recolhimento do preparo, à luz do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, e permanecendo algum 

Documento eletrônico VDA38766801 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 11/10/2023 19:30:44
Código de Controle do Documento: 0e41dc09-e50b-4c2f-a1e4-f9f795583e1c



vício que importe em deserção, não cabe nova oportunidade para regularização, sob 

pena de incentivo ao abuso processual, devendo a parte agir com diligência no 

cumprimento de seus deveres (AgInt no AREsp 1.045.105/MS, Rel. Ministro Lázaro 

Guimarães, Desembargador Convocado do TRF-5ª Região, Quarta Turma, julgado em 

14/11/2017, DJe 21/11/2017).

Portanto, uma vez que as ponderações feitas no presente agravo interno não são 

capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.050.166 / SE
Número Registro: 2023/0028249-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08018080720214058500 8018080720214058500

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HENRIQUE NOU SCHNEIDER
ADVOGADOS : THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - SE000155B

GABRIELLE LOBO SANTIAGO - SE004949
JOSÉ MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES E OUTRO(S) - DF051712

RECORRIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - CATEGORIAS ESPECIAIS DE SERVIDOR PÚBLICO - 
PROFESSOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HENRIQUE NOU SCHNEIDER
ADVOGADOS : THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - SE000155B

GABRIELLE LOBO SANTIAGO - SE004949
JOSÉ MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES E OUTRO(S) - DF051712

AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 24 de outubro de 2023

Documento eletrônico VDA38883529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2023 00:16:08
Código de Controle do Documento: 919a8d55-0f73-41b3-9ed7-a6e25d0bd763


